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Corrupção endêmica

Mais uma vez a jornalista Cir-
ce Cunha, na coluna Visto, lido e 
ouvido de 17 de dezembro, supe-
ra a expectativa do leitor e põe o 
dedo na maior e mais deletéria 
ferida do Brasil, nas três esferas 
de governo — federal, estadual e 
municipal — e, nos Três Poderes 
— Executivo, Legislativo e Judi-
ciário. Trata-se da corrupção en-
dêmica. Evitar, combater e não 
permitir que ela se dissemine no 
seio da administração pública 
em todas as instâncias e Pode-
res é o dever de todo e qualquer 
ocupante de cargo ou função pú-
blica. No próximo ano, teremos, 
mais uma vez, a oportunidade de 
escolher os melhores parlamen-
tares e ocupantes do Poder Exe-
cutivo estadual e federal. Só nos 
resta analisar bem e pensar o que 
é melhor para o Brasil, nossos fi-
lhos e netos.

 » José Airton de Brito 

Asa Norte

Sinais inteligentes

O Detran anuncia para 2026 
“sinais inteligentes” que, como 
tudo o que esse órgão faz, tem o 
objetivo de aumentar a arreca-
dação, não melhorar o trânsito 
e salvar vidas. Se o objetivo fosse 
prestar melhor serviço à popula-
ção (nunca foi, pois o atendimen-
to sempre foi péssimo) e preve-
nir acidentes fatais, já teriam, há 
muito tempo, trocado os sinais 
de trânsito atuais, que são da dé-
cada de 1960 e uma festa para as 
empresas de manutenção,  pa-
ra sinais com temporizador, pre-
sentes nas melhores cidades brasileiras, inclusive as médias, 
como Foz de Iguaçu. Os sinais com temporizador permitem 
maior segurança a pedestres e motoristas, evitam pegadinhas, 
como temos hoje, em especial nos sinais da W3 Sul (que nem 
sinalização de pardais têm), pois evitam a passagem do verde 
para o vermelho em 3, 4 segundos. São uma verdadeira arapu-
ca! Mas, afinal, é o que eles querem e sempre quiseram! Mul-
tar e aumentar a arrecadação. Ou alguém acredita que exis-
tam objetivos nobres?

 » Elio Silva Santos

Asa Sul 

Júlio Lancellotti 

O padre Júlio Lancellotti entendeu perfeitamente os ensi-
namentos de Jesus. Em vez de pedir dízimo, ele oferece amor, 
alimento e acolhimento aos que mais precisam. Não mora em 

mansão, não tem avião, não viaja 
a lugares paradisíacos. Refere-se 
a Deus com respeito e adoração, 
e não para conquistar fiéis e mais 
dízimos. Por tudo isso, ele é per-
seguido, como foi Jesus Cristo.

 » Nilda Sanches

Brasília  

Respeito às 
diferenças 

O filme Dois filhos de Fran-
cisco (2005), de Breno Silveira, 
é uma daquelas produções na-
cionais que podem ser vistas 
e revistas diversas vezes sem 
perder o encantamento. Vou 
além: é muito mais eficaz do 
que palestras de pseudo coa-
ching para demonstrar a força 
da perseverança na conquista 
de objetivos. Sempre conside-
rei o filme uma biografia fide-
digna dos artistas em questão. 
Gostaria de relembrar a Zezé 
Di Camargo um trecho do filme 
em que os músicos apresentam 
uma obra a um produtor, mo-
mento em que este demonstra 
tensão ao ouvir a letra da músi-
ca, em razão do forte conteúdo 
crítico para o contexto da épo-
ca. O mesmo produtor deixa 
claro que se trata de uma boa 
obra, mas que não poderia exi-
bi-la por medo de retaliações. 
Espero que esse recorte não te-
nha sido fruto de ficção, pois 
é extremamente realista para 
aquela fase da nossa história. 
Torço para que o artista pos-
sa rememorar esse momento 
de sua caminhada até o suces-
so e tenha consciência de que 
o melhor caminho é o respeito 

às diferenças, na incessante busca pela convergência em 
prol da coletividade.

 » Daniel Cunha

Águas Claras

CNU permanente

Governo avalia adotar o Concurso Público Nacional Uni-
ficado (CNU) como modelo permanente, diz a ministra Es-
ther Dweck. Só falta adaptar as questões discursivas para que 
fiquem mais de acordo com o conteúdo proposto no edital. 
Também é importante que tomem cuidado com o agenda-
mento das bancas para a caracterização de deficiência, no ca-
so das pessoas com deficiência (PCDs). 

 » Liz Fonseca

Porto Alegre (RS)

À 
medida que avançamos na atual 
temporada de chuvas, torna-se im-
possível ignorar o ciclo dos extre-
mos climáticos que passaram a fa-

zer parte da realidade do Brasil e do resto do 
mundo. Entre volumes pluviométricos ex-
cepcionalmente elevados e ameaça cons-
tante de deslizamentos, enchentes e ala-
gamentos, cidadãos, gestores públicos e a 
sociedade civil enfrentam desafios que vão 
muito além das previsões meteorológicas. 

Entre 2020 e 2023, o país registrou 
7.539 desastres climáticos causados por 
chuvas, um aumento de mais de 220% em 
relação aos anos 1990. Quase 83% dos mu-
nicípios brasileiros enfrentaram ao me-
nos um episódio de desastre relacionado 
à chuva nos últimos quatro anos — um 
salto considerável frente à realidade de 
27% na década de 1990. Os dados são de 
estudo da série Brasil em transformação, 
elaborada pelo Programa Maré de Ciên-
cia da Universidade Federal de São Pau-
lo (Unifesp), com apoio do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (Unesco) e da 
Fundação Grupo Boticário. 

O levantamento usou dados do Sistema 
Integrado de Informações sobre Desastres 
do Ministério da Integração e Desenvolvi-
mento Regional. Mostrou, ainda, que, no 
ano passado, os temporais foram respon-
sáveis por 251 mortes em todo o país, com 
grande parte desses óbitos ocorrendo no 
Rio Grande do Sul, que enfrentou uma das 
maiores catástrofes naturais de sua história. 
As enchentes devastadoras afetaram 478 das 
497 cidades do estado, causando alagamen-
tos, inundações e deslizamentos de terra. 

Quase 1 milhão de pessoas em todo o 
país ficaram desabrigadas ou desalojadas 
só naquele ano. Somando as últimas dé-
cadas, mais de 8,7 milhões de brasileiros 
foram deslocados por desastres climáti-
cos associados à chuva, o que representa 
94% de todos os casos de deslocamento 
por desastres no país, segundo o levan-
tamento da Unifesp.  

Os prejuízos financeiros também são 
astronômicos. Entre 1995 e 2023, desas-
tres climáticos relacionados às chuvas so-
maram mais de R$ 146,7 bilhões em pre-
juízos, incluindo infraestrutura, agricul-
tura e perdas privadas. No caso específi-
co do Rio Grande do Sul em 2024, os da-
nos foram estimados em R$ 88,9 bilhões.

Os números deixam claro que a questão 
não é apenas meteorológica, mas estrutu-
ral. A recorrência de eventos extremos de-
manda investimentos robustos em siste-
mas de alerta precoce, capazes de avisar 
com antecedência populações vulnerá-
veis; infraestrutura de drenagem urbana e 
manejo de bacias hidrográficas; planeja-
mento territorial e normas que restrinjam 
ocupações em áreas de risco; e educação 
pública contínua sobre como agir antes, 
durante e após episódios de chuva intensa.

É imperativo que políticas de mitiga-
ção das mudanças climáticas — respon-
sáveis pelo agravamento desses eventos 
— sejam integradas ao planejamento fe-
deral, estadual e municipal. Diante de 
estatísticas que traduzem vidas perdi-
das, famílias deslocadas e prejuízos bi-
lionários, cabe à sociedade exigir res-
postas: planejamento estratégico, adap-
tação resiliente e uma agenda climática 
que proteja vidas e bens.

Crise climática:
desafio exige 
ação coletiva

2026 é logo ali

ROBERTO FONSECA
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A votação e aprovação do chamado 
PL da Dosimetria no Senado expuseram, 
mais uma vez, como as engrenagens da 
política brasileira giram sob a lógica per-
manente da eleição que se aproxima. A 
praticamente 10 meses do pleito presiden-
cial, cada gesto em Brasília se mostra cal-
culado, de olho em 2026. Ao permitir, em 
nome da agenda econômica, a votação de 
um projeto duramente criticado por flexi-
bilizar penas para condenados pelos atos 
antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023, 
a base governista, especialmente o PT, 
aceitou o custo político de deixar avançar 
um texto que o presidente Lula confirmou 
que vai vetar mais adiante, mirando tam-
bém dividendos eleitorais futuros.

O primeiro ponto é que o PL da Dosi-
metria não é um projeto qualquer. A pro-
posta reduz substancialmente o tempo de 
cumprimento de pena em regime fecha-
do para condenados por crimes contra o 
Estado Democrático de Direito, podendo, 
no caso do ex-presidente Jair Bolsonaro, 
encurtar significativamente o período de 
reclusão. Não surpreende, portanto, que 
tenha sido classificado por senadores co-
mo Renan Calheiros como um “projeto in-
fame”. O relator, Esperidião Amin, buscou 
apresentar o texto como gesto de pacifica-
ção, embora restrito apenas aos crimes do 
8/1, justamente o que torna seu alcance 
tão politicamente carregado.

Mas o que realmente moldou o desfe-
cho da votação foi a engrenagem políti-
ca que se revelou nos bastidores. O líder 
do governo, Jaques Wagner, admitiu que 
a liberação do PL no Senado era parte de 

um acordo para não travar a pauta consi-
derada prioritária pelo Executivo, como 
o corte de isenções fiscais e o aumento 
da tributação de fintechs e bets, medida 
crucial para liberar mais de R$ 22 bilhões 
no Orçamento da União de 2026. A men-
sagem passada, no entanto, é inequívo-
ca. Na disputa por recursos e por estabili-
dade fiscal, o governo preferiu absorver o 
desgaste imediato da derrota, que se mos-
trava irreversível, em troca da garantia de 
que a agenda econômica seguiria adiante.

É um movimento, porém, que não es-
tá dissociado do calendário eleitoral. Lula 
vai vetar o PL da Dosimetria, ciente de que 
o Congresso deve derrubar o veto. Com o 
gesto, o petista se posiciona simbolica-
mente em defesa da democracia. Caso o 
veto seja revertido, como avaliam os con-
gressistas, caberá ao Supremo arbitrar as 
dúvidas sobre a validade constitucional do 
texto. O jogo, em outras palavras, perma-
nece aberto, e todos os atores sabem disso. 
Cada passo é calculado para produzir im-
pacto não apenas agora, mas no discurso 
de campanha que se aproxima.

2026 está logo ali, e a política brasileira 
opera como se já estivesse em pleno pe-
ríodo eleitoral. O episódio da dosimetria 
revela essa dinâmica com precisão: deci-
sões legislativas de alto impacto são mo-
duladas não apenas pelo mérito, mas pe-
la disputa por narrativa, pela necessida-
de de preservar a governabilidade e pela 
busca incessante de vantagens eleitorais. 
O pragmatismo político sobressair-se ao 
interesse público é uma marca constante 
da nossa democracia.

» Sr. Redator
 » Cartas ao Sr. Redator devem ter, no máximo, 10 linhas e incluir nome e endereço completo, fotocópia de identidade e telefone para contato. 

 » E-mail: sredat.df@dabr.com.br

PL da Dosimetria: os golpistas foram 
julgados pelo STF. Paulinho da Força, 
Esperidião Amin, Hugo Motta e Davi 

Alcolumbre serão julgados pela história.
Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

Se atentar contra o Estado Democrático 
de Direito não é um crime grave, na 

visão dos senadores e deputados, 
acabamos de proclamar a República 

das Bananas. O Congresso é uma 
vergonha. Viva a corrupção!

Emiliano Gonzaga Lopez — Vicente Pires

O PL da Dosimetria expõe a tensão 
entre a clemência política e o rigor 

democrático. Reduzir penas de golpistas 
é reduzir também a força da própria 

democracia, que se fortalece com 
princípios firmes e transparentes.

Paccelli M. Zahler — Sudoeste

A polêmica de Zezé di Camargo com 
o SBT revela a falta de consciência e 

de memória de um artista que sofreu 
com a ditadura militar, como mostrou 

o filme Dois Filhos de Francisco, e, 
agora, apoia quem defende aquela 

prática política nefasta que nos 
atrasou na história e na civilidade.

Mauro Evangelista Duarte — Asa Norte
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